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    PREFÁCIO


    A complexidade do campo da cultura para os estudos sobre os arranjos produtivos locais


    Nas últimas décadas, em especial a partir dos anos 2000, podemos observar o crescimento do interesse, tanto do próprio mercado, quanto dos estudos acadêmicos, para o campo da economia da cultura e, mais posteriormente, da economia criativa. Esse movimento é também acompanhado pela ampliação da produção e sistematização de informações no campo da cultura, resultando em estudos diversos sobre a contribuição da cultura na economia e no desenvolvimento do país.


    Olhando por um outro viés, esse mesmo período, vamos encontrar um processo contínuo de construção de políticas públicas de cultura com o objetivo de fazer valer, de dar efetividade ao que foi estabelecido na Constituição de 1988, onde é atribuído ao Estado a obrigação de garantir o direito à cultura. A gestão governamental sobre o campo da cultura - no qual estão inseridas as linguagens artísticas- passa a integrar o escopo das políticas públicas, com toda complexidade, diversidade e particularidades que lhe são peculiares.


    Vivemos em um país continente, em que os estudos estatísticos de caráter nacional, muitas vezes mascaram as realidades locais, dificultando a implementação de políticas públicas de forma mais equânime. Ao falarmos da produção nacional estamos nos referindo a realidades territoriais muito diversas. Os mercados de produção e consumo cultural do conjunto do país, quando tratados regionalmente, revelam práticas, gostos, fazeres, perfis socioeconômicos, modelos de negócios, relações de trabalho, espaços de fruição, ofertas, absolutamente diferenciados.


    Como entender as realidades locais? Como capturar e organizar as informações locais permitindo a elaboração de desenhos de modelos de negócio mais adequados e integrados efetivamente aos territórios? Como garantir o direito à cultura com maior efetividade?


    As pesquisas que trabalham com o recorte nos arranjos produtivos locais foram iniciadas na última década do século passado. Inicialmente mais focadas nos aglomerados industriais, rapidamente evoluíram para abordagens mais territoriais, tendo como foco os agentes econômicos e toda a complexa cadeia produtiva local. Um desenho de estudos bastante adequados para a análise de uma paisagem tão complexa e diversa como é a da produção cultural, em especial a brasileira. Em cada área, nas diferentes linguagens, nos múltiplos territórios, as cadeias produtivas se recompõem com uma boa dose de particularidades e inventividade.


    O presente volume nos apresenta um cuidadoso trabalho de levantamento e reconhecimento de um determinado território, aqui no caso o da cidade de Brasília, a fim de comprovar a existência de um conjunto de elementos necessários para que possamos afirmar que há um potencial arranjo produtivo local na área da música que deve ser ativado.


    A autora inicia os estudos revistando os marcos internacionais, chegando até as discussões nacionais sobre arranjos produtivos em geral e aprofunda a questão no campo da cultura. Há uma preocupação permanente com a contextualização histórica, permitindo ao leitor acompanhar, em paralelo, as alterações, ou melhor, inovações que vinham sendo construídas no campo da gestão pública da cultura em geral, mas também especificamente em Brasília. Isso sempre sem sair do seu foco principal que é a área da música.


    A primeira década dos anos 2000 é de intensa discussão sobre o processo de construção das políticas públicas de cultura no país. Os mecanismos de fomento são aperfeiçoados. Presenciamos a inovação de formatos e públicos que passaram a acessar o financiamento público. O caso mais paradigmático que podemos citar é o do Programa Cultura Viva, que se tornou Política Nacional Cultura Viva na década seguinte, seguindo ativo e sendo fortalecido nessa terceira década do século XXI.


    É interessante observar que ao longo da construção da obra que aqui prefaciamos, a autora vai efetuando um mergulho no território, ao mesmo tempo que constrói uma espécie de lista dos fazeres e elementos que constituem um arranjo produtivo no campo da música, a partir das experiências concretas ocorridas em Brasília. Para provar sua hipótese sobre alto potencial local no campo da música, a autora vai propor o estudo de um conjunto de elementos, dados e informações, quantitativos e qualitativos compondo a cadeia produtiva local para além do artista. Isso é realizado de maneira que tal desenho possa ser replicado ou ilumine o estudo de APLs em outras localidades.


    As informações apresentadas na obra estão atualizadas e em consonância com uma série de discussões urgentes que ocorrem no país, tais como a da necessidade de mapear, de se conhecer o campo dos trabalhadores da cultura que ainda é muito precarizado. Tal esforço abrange vários grupos de trabalhadores, inclusive o dos técnicos, do pessoal da graxa, como costumam ser lembrados.


    O cuidado metodológico, aliado a clareza e fluidez do texto, permite que o trabalho, em seus princípios, em suas estratégias de análise possa se tornar uma importante referência para aqueles que pretendem compreender ou se arriscar no campo da pesquisa dos arranjos produtivos locais de cultura.


    Uma excelente leitura para todos.


    Lia Calabre


    Chefe do Setor de Pesquisa em Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa


    Coordenadora da Cátedra UNESCO de Políticas Culturais e Gestão


    Professora do PPGMA-FCRB e do PPCult-UFF
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    INTRODUÇÃO


    A cidade de Brasília viu nascer a primeira escola de choro do Brasil e gerou um movimento de rock, de chorinho e de rap conhecidos no país. A capital exportou excelentes músicos para o cenário nacional como Cássia Eller, Zélia Duncan, Rosa Passos, o bandolinista Hamilton de Holanda, o violonista Lula Galvão, Renato Russo e o Legião Urbana, Capital Inicial, Plebe Rude, os Raimundos, Natiruts. Brasília forma músicos e um público conhecedor dos vários gêneros musicais em uma escola de música pública mantida pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, que atende 2.500 estudantes.


    O Distrito Federal possui o Fundo de Apoio à Cultura que subsidia criações musicais (Distrito Federal, 2017). A produção é intensa. Entretanto, entre 2009-2015, os equipamentos culturais públicos perderam sua vitalidade, sem manutenção e sem programação contínua (Maciel, 2016) . Em virtude da aplicação da Lei Distrital nº 4.092/2008, a Lei do Silêncio, (Distrito Federal, 2008), a fiscalização dos limites sonoros em estabelecimentos gastronômicos da cidade impactou negativamente a oferta de trabalho no circuito de bares e restaurantes. Durante a pandemia, os circuitos de música ao vivo foram os primeiros a parar e os últimos a voltar à atividade.


    O presente trabalho parte dos preceitos da economia evolucionária institucionalista. O referencial teórico-metodológico utilizado para estudar as interações que ocorrem na economia da música de Brasília é o de sistema de inovação na sua dimensão territorial, notadamente o arranjo produtivo local, que visa identificar os fluxos de conhecimento e inovação, bem como processos de aprendizado de indivíduos, microempreendedores individuais, micro e pequenas empresas, organizações do terceiro setor, entidades governamentais, que atuam através de políticas públicas, universidades, centros de ensino e infraestrutura de comunicação (Amin; Cohendet, 2003; Matos; Brito, 2011; Cassiolato, Matos, Lastres, 2014; Tatsch, 2022). Logo, a unidade de análise do presente estudo é o próprio arranjo produtivo local de música e o conjunto de seus agentes (Cassiolato et al., 2008).


    A recente atualização do marco legal e a institucionalização da política de fomento para a música conduzida pela Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Governo do Distrito Federal tornam oportunos o estudo de caso único exploratório para gerar conhecimento sobre a atratividade, sustentabilidade e competitividade do APL de música de Brasília e como as estratégias de política pública podem auxiliar na superação dos desafios encontrados para um melhor desempenho do APL.


    O presente texto investiga a implementação da política de música, publicada em 2018 através da portaria no. 370, em meio aos desafios estruturais e conjunturais, tais como o financiamento, a infraestrutura, os desafios tecnológicos e os efeitos da pandemia sob o arranjo produtivo local (APL) de música. O intuito é responder às perguntas de pesquisa sobre “como” a aplicação do marco legal e a execução da política de fomento à música complementaram-se durante o período 2014-2022, inclusive no contexto de pandemia, para apontar caminhos de como a cultura e a música podem ser mobilizadas como um vetor de desenvolvimento local. O caráter exploratório também foi baseado em perguntas “qual, quais, o que”, com consulta a fontes primárias e secundárias, para a identificação de proposições que incitarão pesquisas posteriores.


    O livro é fruto da tese de doutorado de mesmo nome, defendida no Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro em janeiro de 2024. Vários autores consultados foram estudados na literatura das disciplinas cursadas no programa de doutorado de Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED), do Instituto de Economia (UFRJ), como Indústria, Território e Políticas de Desenvolvimento; Conhecimento e Inovação de Empresas; Direitos Autorais e Desenvolvimento; Teoria e Análise de Políticas Públicas; Metodologia de Avaliação de Políticas Públicas; Métodos de Pesquisa Qualitativa. São eles: Lowi, 1964; March, 1991; Rumelt, Schendel, Teece, 1991; Lundvall; Johnson, 1994; Lundvall, 1992, 2007; Freeman, 1995; Storper, 1997; Arocena; Sutz, 2002; Amin; Cohendet, 2003; Getler; 2003 Bathelt et al., 2004; Hogdson, 2005; Cooke et al. 2007; Polanyi, 2010; Cassiolato; Matos; Lastres, 2013; Matos et al., 2017.


    Além disso, foram citados autores das disciplinas de Gestão Financeira, Captação de Recursos e Desenvolvimento, Marketing em Organizações Culturais, Política Cultural Comparativa cursadas no mestrado em Administração das Artes da Universidade de Boston, nos Estados Unidos. São eles: Chartrand; McCaughey, 1989; Kotler; Scheff, 1997; Bryce, 2000; Wyszormiski, 2000; Chartrand, 2000; Cherbo; Wyszormiski, 2000; Throsby 2001; Howkins, 2001; Mccarthy, 2004. Alguns especialistas brasileiros e latino-americanos consagrados no tema de políticas culturais, oriundos da biblioteca particular da autora, contribuíram para o diálogo, dentre eles: Botelho, 2001; Penna, 2002; Calabre, 2007; Canclini, 2008; Rocha, 2010; Rubim, 2019.


    Este livro organiza-se em dez capítulos. O primeiro capítulo introduz a relação entre a Cultura e Desenvolvimento a partir das conferências mundiais sobre políticas culturais adotada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). Neste sentido, são ponderadas as diretrizes internacionais da Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvimento e a agenda internacional da UNESCO para o tema.


    Ademais, as abordagens sobre cultura enquanto sistema produtivo foram cotejadas, fazendo referência às distinções e complementariedades entre as abordagens da Economia da Cultura e da Economia das Indústrias Criativas. Sob outro aspecto, partindo da abordagem evolucionária da economia, direciona-se o olhar para o referencial analítico sobre sistemas de inovação e sua aplicação prática, o arranjo produtivo local, como uma política indutiva de desenvolvimento no território. A literatura teórica empregada focaliza em autores evolucionários neo-schumpeterianos e os institucionalistas que investigam políticas públicas à luz do referencial de APLs.


    Em face à recorrente redução de recursos financeiros para a área cultural, o segundo capítulo traz a discussão de qual deva ser o escopo de atuação da política pública de cultura (Botelho, 2001; Calabre, 2007; Abreu; Silva, 2011; Rubim, 2019). Destarte, o papel do Estado e a gestão da política cultural são tratados em maior detalhe recorrendo à análise de política cultural comparativa. Apresenta-se quatro modelos de fomento cultural utilizados em diferentes países para então fazer a correlação entre os modelos de fomento e gestão de políticas culturais praticados no Brasil e nos Estados Unidos.


    No terceiro capítulo, o panorama da política de música no Brasil apresenta os desafios esboçados no Programa de Economia da Música lançado pelo Ministério de Cultura em maio de 2016 e o Mapa Tributário da Economia Criativa, publicado em 2018, no Brasil. À continuidade, procura-se analisar três questões-chaves para o desenvolvimento do segmento musical no território: os direitos autorais na era digital, a gestão estratégica de organizações culturais e a formação de público. A necessidade de atualização da legislação de direito autoral é tratada face às recentes inovações tecnológicas. Tanto no modelo de gestão estatal, quanto na gestão não-estatal, a questão da sustentabilidade das organizações culturais é estudada a partir da gestão estratégica valorizando ambos os aprendizados e a inovação. Ademais, buscou-se entender como se dá a formação de público através do ensino da música nas escolas e centros culturais. A formação de professores e de músicos com foco na política educacional brasileira resulta na identificação das estratégias para suprir as carências identificadas a partir da literatura consultada.


    As características do arranjo produtivo local de música são tratadas no quarto capítulo. Nos capítulos quinto e sexto, os depoimentos dos quatro grupos de entrevistados (formadores, gestores públicos e privados de cultura e de equipamentos culturais, empreendedores criativos, inclusive músicos e produtores culturais) são apresentados e discutidos sob as três dimensões da sustentabilidade, atratividade e competitividade do referencial analítico do arranjo produtivo local de cultura/música. Dessa forma, dentro do recorte temporal de 2014 a 2022, são tratados os seguintes tópicos: curadoria e direção artística, planejamento estratégico para a manutenção e melhoria de equipamentos culturais, o fomento cultural, e o desenvolvimento de carreiras musicais, aprendizados em rede e inovações, em Brasília.


    No sétimo capítulo, o estudo considera as políticas de formação e capacitação em música para o desenvolvimento de carreiras musicais, o ensino de música, a produção e gestão cultural. Necessárias para a melhoria de competitividade do APL de música, estas formações geram a aquisição de conhecimentos e aprendizados e contribuem para um ambiente propício a inovações.


    Em seguida, no oitavo capítulo, elabora-se sobre a trajetória da política de música e os desafios de sua implementação. Analisa-se o marco regulatório da política cultural do Distrito Federal. Para melhor entender a trajetória de música, no nono capítulo, apresenta-se o levantamento do contexto político, econômico, social e cultural do período de 2014 a 2022, inclusive o período da crise sanitária de Covid 19.


    No décimo capítulo, conclui-se com a resposta à pergunta de pesquisa: quais as estratégias de política pública necessárias para desenvolver o arranjo produtivo local de música com vistas a alavancar a cidade como capital da música e vetor central de retomada da atividade econômica e de desenvolvimento local? Fruto da análise dos resultados de pesquisa, às estratégias para o desenvolvimento do arranjo produtivo local de música de Brasília são elencadas de forma alavancar a sua sustentabilidade, atratividade e competitividade.

  


  
    CAPÍTULO 1


    A AGENDA INTERNACIONAL DE CULTURA E DESENVOLVIMENTO


    1.1 A Agenda de Cultura e Desenvolvimento pela visão da UNESCO


    A música é um vetor de desenvolvimento local. A oferta cultural e de entretenimento à população estimula o desenvolvimento humano. A criação de identidades e sentimento de pertença à localidade, a criação de laços sociais, a transmissão intergeracional de conhecimento realizado a partir do diálogo entre tradição e inovação são resultado do desenvolvimento em suas dimensões social, cultural e econômica. Espetáculos ao vivo, festivais, festas, feiras, eventos e atrativos turísticos por meio do turismo cultural e turismo de negócios geram atividade econômica, inclusive pelo uso do transporte, pelo consumo de alimentação e hospedagem (UNESCO, 1995; McCarthy, 2004; Cassiolato et al. 2008; FGV, 2019).


    Na primeira metade do século XX, as políticas públicas na área de cultura em inúmeros países eram voltadas para as artes e para o patrimônio histórico (Furtado, 2012; Rubim, 2019; Silva; Abreu, 2011). As políticas culturais em nível global começam uma caminhada expansiva no âmbito da cooperação internacional, em 1977, quando os países africanos solicitam o acréscimo de novos significados ao termo “cultura” para incorporar valores e crenças e visões de mundo no seminário intergovernamental sobre políticas culturais da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciências e Cultura (UNESCO) em Accra. Na década de 70, o tema da identidade cultural foi importante para muitos países do continente africano que se libertavam de domínios coloniais.


    Em 1982, a UNESCO promove a Conferência Mundial sobre Políticas Culturais, (MODIACULT) no México, que discute o papel das políticas culturais para o desenvolvimento. A partir do MONDIACULT, os países irão designar o conceito de cultura como sendo representativo das identidades culturais compartilhadas entre gerações, não apenas através das artes e literatura, mas igualmente através das tradições e das crenças, dos modos de vida, dos direitos humanos e dos sistemas de valores. A MONDIACULT passa a ser um marco significativo nas relações internacionais culturais por estabelecer que nenhuma cultura deveria se sobrepor a outra, rejeitando a ideia de uma hierarquia entre culturas.


    Na década seguinte, em 1992, a Organizações das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) instituem a Comissão Mundial sobre Cultura e Desenvolvimento (CMCD), que culminou na publicação do relatório “Nossa diversidade criativa”. A comissão independente reúne 14 representantes dos cinco continentes entre cientistas sociais, artistas, especialistas em desenvolvimento, gestores de políticas públicas e líderes intelectuais, dentre estes Celso Furtado, ex-Ministro de Cultura do Brasil.


    “Nossa Diversidade Criativa” se destaca por expandir os horizontes da cultura relacionando as políticas culturais ao desenvolvimento e aos temas de governança democrática, mudança nas relações entre gêneros, preservação da diversidade e os direitos e responsabilidade da imprensa (UNESCO, 1995). Javier Pérez de Cuellar, então Secretário Geral das Nações Unidas e Presidente da Comissão Mundial sobre Cultura e Desenvolvimento, menciona em seu discurso (UNESCO, 1998) que o relatório “Nossa Diversidade Criativa” representava os esforços da comissão para avançar sobre a ideia de que o “desenvolvimento divorciado do contexto humano e cultural é crescimento sem alma” (UNESCO, 1998, p. 79). Durante a década de 90, quando imperaram políticas neoliberais, a comunidade internacional se unia para reprovar a dissociação do desenvolvimento econômico do desenvolvimento humano.


    Por isso, a proteção de minorias e suas identidades culturais foram tratadas, observando-se o bem-estar em sociedades plurais. Dessa forma, esta proteção garantiria a paz e o desenvolvimento das nações. O respeito ao pluralismo denota a satisfação das necessidades básicas, como a erradicação da fome, o direito a educação e saúde, a prevenção à exclusão e marginalização, e a possibilidade de expressão de identidades (UNESCO, 1995, p. 219), além de incorporar o conceito de “obrigação com a sustentabilidade”, que fora pactuado durante II Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio-92. Sendo assim, a diversidade de identidades e expressões culturais seriam legadas às futuras gerações.


    Isto posto, a agenda de cultura e desenvolvimento é marcada pela constatação de que não se pode esperar, nem deixar que o mercado vá se ocupar desse legado. A CMCD defende a presença do Estado na defesa de um mundo diverso, plural e sustentável. A necessidade de liberdade de escolha a partir da oferta diversificada de produtos (e processos) culturais conclamada pela CMCD viria a criar o ambiente para a aprovação da Convenção para a Proteção e Promoção da Diversidade Cultural dez anos depois, em 2005.


    Norteada pela tolerância e incentivo ao pluralismo, a Conferência sobre Cultura e Desenvolvimento, ocorrida em 1998, em Estocolmo, promoveu um fórum sobre a diversidade musical para se discutir os padrões de mudanças nas tradições musicais; a homogeneização, diversificação, globalização e a localização; os direitos culturais e a propriedade intelectual. Throsby demonstrou através do exemplo da indústria musical “a necessidade de analisar o fenômeno da globalização através dos mercados (indústria musical, world music) e do comércio de direitos” (UNESCO, 1998, p. 58).


    No final do século XX, notavam-se as mudanças na indústria musical em função das novas tecnologias de reprodução e comunicação, o aumento da oferta global de música e as redes globais centradas em alguns gêneros musicais. A necessidade de se fazer valer os direitos de autor foi tema de discussão. Já se sentia naquele momento a complexidade da arrecadação de direitos no mundo digital. Por isso recomendou-se que a “Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI) expandisse seu escopo de proteção dos direitos de propriedade intelectual de acordo com as capacidades das novas tecnologias de mídia.” (UNESCO, 1998, p. 43).


    A questão de gênero foi lembrada durante a Conferência sobre Cultura e Desenvolvimento, pedindo mais participação de mulheres musicistas através de políticas e editais. Além disso, sublinhou-se o papel da música como formadora de identidades, enfatizando a importância da educação musical na formação de crianças e jovens e a necessidade de difusão da música local pelas rádios públicas para a preservação do patrimônio cultural imaterial.


    À guisa de exemplo, desde sua aparição no Brasil, em 1923, o rádio foi um veículo de publicidade, de entretenimento e de propagação de valores culturais: “O rádio foi um meio de divulgação fundamental para a formação de um mercado nacional.” (Azevedo, 2002, p.188). O rádio contribuiu para a formação da cultura nacional. De fato, o rádio foi fundamental para a formação de gosto pela música brasileira através dos programas de calouros e dos concursos de “As Rainhas do Rádio”, bem como a popularização do ritmo carioca, o samba.


    As Conferências Mundiais de Políticas Culturais e Desenvolvimento Sustentável, MONDIACULTs de 2022 e de 2025, recentemente retomaram o assunto da transformação digital no acesso aos bens e serviços culturais e nas indústrias culturais. Mais de duas décadas após a Conferência de Cultura e Desenvolvimento, as inovações tecnológicas trazem à tona a preocupação sobre o uso de algoritmos, a utilização de dados colhidos pelas plataformas recorrendo à inteligência artificial, que determinam o tipo de informação e bens e serviços culturais e criativos aos quais os usuários têm acesso e os riscos inerentes à remuneração de artistas.


    expressando nossa preocupação com os desafios que [a transformação digital] representa, riscos crescentes como o desequilíbrio global reforçado dos fluxos de bens e serviços culturais e o empobrecimento da diversidade cultural e linguística online, vinculado a sistemas de inteligência artificial e a regulação insuficiente de algoritmos, acesso desigual a cultura, a remuneração injusta de artistas, profissionais e praticantes da cultura, bem como o aprofundamento das desigualdades na troca global de bens e serviços culturais, em particular devido à concentração desigual de plataformas culturais globais (UNESCO, 2022).



    Em seu preâmbulo, a declaração da MONDIACULT 2022 reclama a necessidade de se considerar os direitos culturais individuais e coletivos em todas as áreas da cultura, desde o patrimônio cultural até os setores culturais e criativos, inclusive no ambiente digital” (UNESCO 2022, p. 3, grifo nosso), reconhecendo a urgência de se legislar sobre o assunto.


    Vale mencionar que o conjunto de direitos culturais se encontra expresso na Constituição Federal (CF) brasileira nos artigos 5º (incisos IV, V, X, XIII, XIV), 206, 215, 216, 220, 221, 222, 227, 231 (ROCHA, 2010, p. 51-52). Esses direitos podem ser agrupados da seguinte forma: direito à liberdade de expressão, direito de acesso à cultura inclusive por meio da educação, direito à proteção e promoção dos patrimônios material e imaterial, direito à propriedade intelectual.


    A CF trata dos direitos culturais referenciando seu acesso por crianças e adolescentes através dos meios de comunicação e através da escola, além de reconhecer os costumes, crenças, línguas da população indígena. Segundo Rocha (2010), o direito de acesso através da educação remonta à ideia de processo civilizatório do iluminismo dos séculos XVIII e XIX. Mas a legislação encontra-se defasada em termos de defesa dos direitos culturais no ambiente digital, cujo uso proliferou-se rapidamente no século XXI.


    Ao relacionar o direito de acesso à comunicação social, a CF faz referência ao exercício da cidadania cultural através das linguagens, seus signos e significados, assegurando uma mídia plural representativa de sociedade heterogênea, que é composta por grupos dominantes e não dominantes, e a cultura com menos apelo comercial:


    Ao assegurar a liberdade de expressão, inclusive cultural, e sua comunicação, é consequentemente asseverado o direito de participação ativa na elaboração e reelaboração da rede de significados onde se inserem a pessoa e a comunidade, afirmando, com isso, o direito ao exercício da cidadania cultural como uma das faces do objetivo geral da República de promoção da cidadania (ROCHA, 2010, p.54).


    1.2 Cultura e Desenvolvimento: Aprendizado e as Redes de Conhecimento 


    Em paralelo às discussões sobre Cultura e Desenvolvimento pela CMCD no período 1992-1998, o relatório “The Knowledge-Based Economy” da OCDE é publicado em 1996, focalizando a economia do aprendizado (Lundvall; Johnson, 1994), seus sistemas nacionais de inovação e redes de conhecimento (Freeman, 1995). O consenso entre especialistas, acadêmicos e representantes governamentais é de que as cidades são loci de diversidades culturais e que nelas residem sistemas de intercâmbio de conhecimentos que são os motores do desenvolvimento. À luz da temática de cultura e desenvolvimento, percebe-se uma confluência de conceitos em “Nossa Diversidade Criativa” e no relatório “The Knowledge-Based Economy” da OCDE, tendo em vista que o conhecimento como um recurso é também um bem cultural.


    O conhecimento e o aprendizado como processo baseiam-se nos fatos (know-what), no processo interativo das relações sociais (know-who), nas especificidades do conhecimento científico dos princípios da natureza (know-why), e no conhecimento prático de “como fazer” (know-how) (Lundvall; Johnson, 1994; OCDE, 1996).


    Para Lundvall e Cimoli; Giusta (1992, 2000 apud Matos 2011), aprender significa aperfeiçoar processos de busca ou interagir para acumular novos conhecimentos e aprimorar habilidades para o desenvolvimento, a produção e comercialização de bens e serviços. A aprendizagem pode partir de processos internos ou exposição a produtos e pessoas ou procedimentos externos à organização. Desta forma, em organizações, empresas e comunidades, o aprendizado ocorre através da prática (learning by doing); durante a utilização de ferramentas ou máquinas (learning by using) ou do empenho em aprimorar produtos e serviços (learning by searching). Também pode ocorrer através da imitação de produtos e processos alheios à organização (learning by imitating); e através da interação com outros agentes (interactive learning).


    O aprendizado interativo pode ocorrer entre membros de uma equipe, entre especialistas, e através de redes de conhecimento. As redes de conhecimento são formadas por pessoas com laços fortes e fracos de interação e são promotoras de transmissão de conhecimentos e da adoção de inovações (Granovetter, 1973). Por isso, o aprendizado interativo precisa ser mapeado, para se compreender o fenômeno de desenvolvimento e crescimento econômico.


    Partindo da premissa que as atividades culturais contribuem para o desenvolvimento urbano, segundo Botelho (2001, p. 74), existem duas dimensões da cultura: a dimensão sociológica da cultura, que é “uma produção elaborada com a intenção explícita de construir determinados sentidos e de alcançar algum tipo de público, através de meios específicos de expressão”; e a dimensão antropológica, que ocorre por intermédio das interações entre as pessoas, nos seus costumes, tradições, rotinas que são impregnados dos valores comunitários compartilhados através de processos sociais, tal qual os evolucionários a consideram.


    A dimensão antropológica da cultura é ampla se consideramos as rotinas. Segundo Levitt e March (1988 apud Foss, 1996, p. 14), o conceito de rotinas inclui “as formas, regras, procedimentos, convenções, estratégias e tecnologias em torno das quais organizações são construídas e através das quais elas operam.” Os autores chamam a atenção para o que não se evidencia superficialmente, pois as rotinas também incluem “a estrutura de crenças, estruturas, paradigmas, códigos, culturas e conhecimento que reforça, elabora e contradiz as rotinas formais”.


    Vale frisar que o conhecimento cultural é tácito e encontra-se profundamente enraizado em um grupo social (Matos; Britto, 2011). Por isso, a geração e a transmissão de conhecimento tácito se transformam em capacidades produtivas e moldam os processos de inovação e preservação cultural. Os agentes participam das atividades culturais por prazer, muitas vezes de forma voluntária, e por interesse econômico em uma interação complexa, por intermédio de redes (Castro, 2018; Matos; Britto, 2011).


    De fato, ao longo do século XX, surgem culturas urbanas em virtude da migração da zona rural para centro urbanos e metrópoles com alta densidade demográfica e proximidade espacial. “Nossa diversidade criativa” enuncia a preocupação sobre como assegurar que as políticas culturais forneçam acesso à uma vida criativa e cultural em cidades, considerando-se a ideia de que a vida moderna no século XX representou uma crescente urbanização preconizada pelo consumo massivo e sujeita a tirania do mercado.


    A partir de 2008, a população urbana passa a ser maior do que a rural1. A Agenda 2030 das Nações Unidas, em seu objetivo 11, reconhece as cidades como centros de comércio, ideias, cultura, ciências, produtividade, desenvolvimento social, humano e econômico. Por isso, prevê políticas para a sustentabilidade das cidades. Entretanto, se, por um lado otimista, consideram-se as cidades loci de diversidade, criatividade e inovação, por outro, julgam-nas de forma pessimista por suas mazelas, dentre elas a violência e a cultura de massa, homogeneizadora de escolhas.


    Segundo Furtado (2012, p. 111), o conceito de identidade cultural “traduz a ideia de manter com nosso passado a relação capaz de enriquecer o presente” e a partir dele criar rupturas. Tradição e inovação, portanto, tornam-se temas de cultura e desenvolvimento. O desenvolvimento como liberdade (SEN, 2000) somente pode existir se houver conhecimento e aprendizado sobre passado e presente e liberdade para criar e fazer escolhas.


    Conforme nos aponta Furtado (2012), no caso do Brasil, a acumulação em uma economia exportadora de produtos primários não se traduz automaticamente em avanço cultural pois este pode estar baseado em padrões de consumo (e valores) importados. O desenvolvimento endógeno surge a partir do reconhecimento de valores próprios, visto que os valores motivam a ação e o comportamento. Celso Furtado (2012) e Amartya Sen (2000) enfatizam, portanto, que a liberdade de escolha é um valor primordial, central ao conceito de desenvolvimento, visando a busca por qualidade de vida.


    Para Furtado (2012, p. 64), “as necessidades superiores2, ou especificamente humanas, são exatamente aquelas que têm como fulcro o exercício da liberdade”. Dito exercício de liberdade seria um dos pressupostos para a política cultural, segundo Furtado. Assegurar e ampliar escolhas torna-se, portanto, um objetivo primordial para se garantir a diversidade cultural:


    Um primeiro desafio que a política enfrenta é como garantir o acesso individual e coletivo aos recursos para a vida urbana, recursos que se tornam pré-requisitos para o pleno gozo da escolha. Um segundo desafio que levaria a uma reafirmação da diversidade cultural é encontrar maneiras de abrir o mundo a mais vozes e produtos, novamente com a intenção de ampliar as escolhas, com os efeitos multiplicadores de todas as interações criativas que isso acarretaria. (UNESCO, 1995, p. 220, grifo nosso).


    Liberdade traduz-se, portanto, em capacidade. O bem-estar não se resume apenas ao nível de renda, mas à capacidade de escolha de cada um. Os indivíduos precisam crer que são capazes de escolher seus representantes, de poder participar ativamente da vida pública, de escolher o que vão consumir e/ou produzir, de ter acesso a melhores condições de vida, de usufruir de sua tradição e buscar inovações através de aprendizado e conhecimento em uma teia social protetora em caso de crises.


    Sendo assim, nas últimas quatro décadas, tem-se considerado a liberdade de criação, liberdade de expressão, liberdade de escolhas, o pluralismo de identidades culturais e a aprendizagem a partir da interação entre uma diversidade de agentes como temas centrais das políticas culturais e de desenvolvimento.


    1.3 Abordagens sobre Cultura enquanto Sistema Produtivo


    No âmbito das políticas culturais, surgem no século XX, os conceitos de indústrias culturais e indústrias criativas que contém vieses de interpretação. Entretanto, corriqueiramente a adoção do conceito de indústrias criativas, em 1994, na Austrália, e logo depois na Inglaterra, em 1997, confunde-se muitas vezes como sinônimo de indústrias culturais. Isso se dá devido à inclusão de indústrias culturais na classificação de indústrias criativas, como por exemplo a indústria da música, a indústria cinematográfica, o teatro, as artes visuais.


    Segundo Cunningham (2002), ao longo do século XX, surgiram quatro entendimentos sobre o que seriam as indústrias culturais: 1) “a versão negativa dos anos 1930 de Adorno e da Escola de Frankfurt, que aponta a comoditização e o efeito negativo da cultura de massa; 2) a nova conceitualização das indústrias comerciais como cultural nos anos 1970 e 1980; 3) a identificação das indústrias culturais como práticas de artes aplicadas”; e 4) “a aplicação de conceitos da economia neoclássica nas artes”, como externalidades, multiplicadores, argumentos sobre bens públicos, e a doença de custo (Cunningham, 2002).


    Cunningham (2002) afirma que “a terceira e a quarta versão destacam-se como as definições contemporâneas das indústrias culturais, sendo representadas pelas artes subsidiadas análogas à cultura da “formação de público”, “engajamento comunitário” e “profissionalização”, segundo a linguagem do modelo de uma indústria de serviços” (Cunningham, 2002, p. 60). É assim que as indústrias culturais estão caracterizadas no mundo anglo-saxão, onde a política cultural baseia-se nos subsídios diretos e indiretos ofertados às casas de óperas, orquestras, teatros, museus. Entretanto, alguns autores ainda se referem às indústrias culturais com uma conotação negativa do efeito deletério da cultura de massa e de associação entre “artes, negócios e tecnologia” da Escola de Frankfurt (Bendassolli et al., 2009; Hartley, 2005). Por exemplo, estudiosos brasileiros criticam as grandes gravadoras, produtoras cinematográficas e editoras baseados no pensamento de Adorno (1991), de que a indústria cultural domina as técnicas de produção e os canais de distribuição em massa.


    O Departamento de Mídia, Cultura e Esportes (DCMS) da Inglaterra classificou como indústrias criativas as artes performáticas (música, teatro, dança), o artesanato, a arquitetura, os setores comerciais (TV, rádio e filme), além do mercado de antiguidades, o design, a moda, a publicidade e os setores digitais da nova economia (software, jogos eletrônicos) (Reino Unido, 2001). Então, veremos a seguir qual o significado de cada uma e como as designaremos neste estudo.


    Para o Departamento de Cultura, Mídia e Esportes (DCMS), a origem das indústrias criativas está na “criatividade, competências e talento individual, com potencial para a criação de trabalho e riqueza através da geração e exploração de propriedade intelectual (Reino Unido, 2001). Entretanto, a definição do DCMS é “quase tautológica, pois algo é criativo, quando se define como atividade que envolve criatividade” (Galloway; Dunlop 2007, p. 3).


    Howkins (2001), segundo Cunningham (2002), expande o conceito de indústrias criativas para incluir todas as atividades que partem da criatividade e resultam em propriedade intelectual, como se as ciências estivessem também incluídas. Segundo Howkins (2001), as indústrias criativas e a economia criativa são a soma de quatro setores: o de direito autoral, o de patente, o de trademark e o de indústrias de design. Para Hartley (2005),


    [as indústrias criativas] descrevem “a convergência conceitual e prática das artes criativas (talento individual) com as indústrias culturais (escala de massa), no contexto de novas tecnologias, midiáticas (TICs) e no escopo da economia do conhecimento, tendo em vista seu uso por parte de novos consumidores-cidadãos interativos.


    Ao debater os conceitos de indústrias criativas e indústrias culturais com a Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (RedeSist3), Cassiolato (2008) é categórico ao lembrar que ambos os termos possuem vieses ideológicos. Quanto à indústria cultural, esta seria avessa à arte, e funcionaria como uma máquina ideológica para envolver as massas visando a mercantilização da cultura, sem considerar que as tecnologias, a partir da década de 80, foram modificando a forma de participação ou de inserção do artista no mercado, possibilitando produções independentes. Quanto às indústrias criativas, o autor lembra que “na virada do século XX para o XXI, o que se conhecia antes como indústria cultural passa a ser totalmente inserido numa noção geral de criatividade que deveria resolver todos os problemas das grandes cidades” (Cassiolato, 2008, p. 4).


    Cassiolato et al. (2008) apontam que a literatura de economia já lida com a criatividade e que ela é inerente ao processo evolucionário. Os autores alertam que se pode cair no erro de apenas se referir às grandes indústrias designadas como indústrias culturais e não trazer à tona a cultura que se encontra “invisível” do ponto de vista econômico. Matos e Britto (2011) lembram que a perspectiva sistêmica da abordagem evolucionária requer a consideração daquilo que está invisível, aquilo que, segundo Botelho (2001, p.2) representa a dimensão antropológica da cultura: “a cultura se produz através da interação social dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e sentir, constroem seus valores, manejam suas identidades e diferenças e estabelecem suas rotinas”.


    Conforme define Cassiolato et. al. (2008, p.27), as atividades culturais referem-se à “produção e reprodução de elementos simbólicos, abandonando a distinção entre alta cultura e cultura de massa ou popular da Escola de Frankfurt, incorporando o universo de atividades e manifestações culturais sem orientação econômica explícita e/ou sem uma estrutura de produção propriamente industrial.” Portanto, segundo Matos (2011, p. 18), as atividades culturais são aquelas “que lidam essencialmente com elementos simbólicos – cujo valor econômico (caso haja algum) deriva predominantemente ou exclusivamente de seu valor cultural intrínseco, que, por definição, é subjetivo”.


    Assim sendo, ao escolher nomear as atividades das indústrias culturais e indústrias criativas como “atividades culturais”, busca-se distanciar de escolas de pensamento, seus vieses (deixando de lado os termos de alta cultura e cultura de massa) e omissões de análises de atividades valoradas culturalmente e localmente com forte teor simbólico, que podem ou não gerar impacto econômico, mas que geram desenvolvimento local (Matos; Britto, 2011). Deve-se, portanto, buscar compreender as atividades culturais como economia do conhecimento pela abordagem evolucionária através do referencial analítico de arranjo produtivo local, onde a proximidade territorial facilita a economia de aglomeração, o acesso ao conhecimento, a capacitação para o trabalho especializado.


    Na abordagem evolucionária, o mercado é constituído pelas redes, que em um contexto social promovem aprendizado através das interações. Lundvall (2007) explica que a economia neoclássica não considera a aprendizagem como meio de desenvolvimento e que a organização institucional advém da alocação ótima de recursos. Alicerçada no conhecimento codificado e tácito, a economia do aprendizado relaciona-se a sistemas de inovações formados por instituições de ensino e pesquisa, indústrias, organizações governamentais (Lundvall; Johnson, 1994; Freeman, 1995). Na economia evolucionária institucionalista a distribuição de recursos é capaz de criar novos recursos.


    Sobretudo, ao adotar a abordagem evolucionária, exime-se do viés ideológico da abordagem neoclássica que implica na crença de que o mercado tudo resolve, pois os agentes agem de forma racional visando maximizar o resultado de suas escolhas. Na abordagem neoclássica, quando existem “falhas de mercado”, o Estado deve assumir o papel de coadjuvante e resolver o que o mercado não soluciona (Lundvall, 2007; Matos; Britto, 2011), geralmente esta ajuda ocorre através de subsídios e regulações de mercado.


    Ao fazer uso da lente da abordagem evolucionária, entende-se que “a competitividade é marcada pela habilidade de aprender e aplicar conhecimento novo de uma forma produtiva e inovativa” (Matos; Britto, 2011). Igualmente, a atratividade de uma atividade cultural irá se referir à capacidade de atrair público e aumentar a demanda por manifestações culturais. Ambos os conceitos de competitividade e atratividade são conceitos-chaves para a avaliação de políticas culturais no século XXI. Adicionalmente, o conceito de sustentabilidade defendido pela UNESCO no documento “Nossa Diversidade Criativa”, soma-se a estes dois conceitos constituindo o tripé do referencial analítico deste estudo sobre o arranjo produtivo de música de Brasília.


    Aponta-se que não cabe ao Estado o papel de coadjuvante do mercado. Desta forma, a tese em questão é de que ao se estudar a atividade musical de uma cidade brasileira em pleno desenvolvimento de sua cultura local como é Brasília, opta-se pela análise sob a ótica da economia evolucionária, cuja premissa é calcada no papel do estado como propulsor de desenvolvimento, contrapondo este modelo ao modelo de políticas neoclássicas intervencionistas.


    A seguir, será discutido como a economia do conhecimento materializa-se no território e como a análise através do conceito de APL oferece ferramentas para a compreensão das atividades culturais, de forma sistêmica, geograficamente.


    1.4 Economia da Música: Conhecimento e Territorialização


    No século XXI, o conhecimento é o principal responsável por gerar riqueza (Hougton; Sheehan, 2000). Segundo Cooke et al. (2007), o conhecimento é caracterizado pela capacidade intelectual e manual para a interpretação e uso da informação. A economia do conhecimento se contrapõe àquela que era baseada em recursos naturais. O conhecimento nos séculos XX e XXI é equivalente à terra e ao trabalho da economia agrária do século XVIII e ao capital financeiro e físico (terra, equipamentos e construções) da economia industrial do século XIX. Na contemporaneidade, as tecnologias da informação e comunicação (TICs) assumiram um papel relevante na economia do conhecimento e por isso são instrumentais na transmissão de conhecimento. Houghton e Sheehan (2000, p. 11) caracterizam a economia do conhecimento como:


    uma hierarquia de redes, impulsionada pela aceleração da taxa de mudança e da taxa de aprendizagem, onde a oportunidade e a capacidade de obter acesso e aderir a relações intensivas em conhecimento e aprendizagem determinam a posição econômica de indivíduos e empresas.


    Na economia da música, o conhecimento (musical, técnico ou gerencial) é transmitido pessoalmente através da interação, ou através de livros, partituras e gravações. O conhecimento codificado é aquele que pode ser armazenado em algum meio para ser transmitido e assimilado através de símbolos ou linguagens


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 O Arranjo Produtivo Local de Cultura
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